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Assunto: PIS 

Período:  01/01/1995 a 31/12/1995, 01/01/1996 a 28/02/1996 

AUTUAÇÃO POR SUPOSTA FALTA DE RECOLHIMENTO — 
DECADÊNCIA — PRAZO DE 5 ANOS 

Tributos e contribuições sujeitos a homologação somente podem 
ser lançados dentro de um prazo de 5 anos a contar do fato 
gerador. Não havendo lançamento nem homologação expressa, 
fica configurada a homologação tácita da fazenda. 

Recurso Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da QUARTA TURMA ESPECIAL do SEGUNDO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em dar provimento ao 
recurso. 

HENRIQUE PINHEIRO TORRÊ 

Relator 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Magda Cotta 
Cardoso e Amo Jerke Júnior. 



Processo n° 13807.004964/2001-82 
Acórdão n.° 294-00.127 

CCO2/T94 
F1s. 2 

 

   

Relatório 

Trata-se de recurso  voluntário  tempestivamente protocolado pelo qual o 
contribuinte se insurge contra  decisão  que manteve autuação conforme relatório de fls. 42 e 
seguintes, o qual adoto. 

Passo ao voto. 

Voto 

Conselheira RENATA A. MARCHETI, Relatora 

A autuação em exame foi procedida sob fundamento de pagamento a menor de 
contribuições para o PIS, tendo sido datado o auto de infração em 23 de maio de 2001. 

Os  períodos  sob os quais o Fisco demanda pagamento de diferença de valores 
refere-se a jan/1995 ate fev/1996. 

Alega o recorrente, em preliminar, a decadência do direito do Fisco de proceder 
tal lançamento tendo em vista que decorreu mais de 5 anos dos fatos geradores da obrigação 
tributária ora demandada. 

Socorre a  razão  ao contribuinte. 

Está pacificado em nossos tribunais que tributos e contribuições sujeitos a 
lançamento por homologação, decorridos 5 anos do fato gerador, caso o fisco não se insurja 
antes disso contra a ausência de pagamento, não mais  poderá  exigir tendo em vista que, com 5 
anos contados do fato gerador ocorre a prescrição. 

Nesse sentido transcrevo ementa do REsp 757922: 

"CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIAIA. ARTIGO 45 DA LEI 8.212/91. 
OFENSA AO ART. 146, III, B, DA CONSTITUIÇÃO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO 
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO 
INICIAL: (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO DA 
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE NÃO HOUVE 
ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART. 173, I); (B) FATO 
GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO RECOLHIMENTO, AINDA 
QUE PARCIAL (CT1V, ART. 150, § 4'). PRECEDENTES DA 1" 
SEÇÃO. 

1. 'As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a 
seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de 
1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a elas o 
disposto no art. 146, III, b, da Constituição, segundo o qual cabe a lei 
complementar dispor sobre normas gerais em matéria de  prescrição e 
decadência tributárias, compreendida nessa  cláusula  inclusive a 
fixação dos respectivos prazos. Conseqüentemente, padece de 
inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que 
fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das 
contribuições sociais devidas a Previdência Social" (Corte Especial, 
Argüição de Inconstitucionalidade no REsp n° 616348/MG) 2. 0 prazo 
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decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o do art. 
173, 1, do CTN ., segundo o qual "o direito de a Fazenda Pública 
constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, 
contados: I - do primeiro dia do  exercício  seguinte àquele em que o 
lançamento  poderia ter sido efetuado". 3. Todavia, para os tributos 
sujeitos a  lançamento  por homologação — 

que, segundo o art. 150 do OW, "ocorre quanto aos tributos cuja 
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento 
sem prévio exame da autoridade administrativa" e "opera-se pelo ato 
em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade 
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa" — , há 
regra especifica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento 
antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o 
lançamento  de eventuais  diferenças é de cinco anos a contar do fato 
gerador, conforme estabelece o § 4° do art. 150 do CTN. Precedentes 
jurisprudenciais. 4. No caso, trata-se de contribuição previdenciária, 
tributo sujeito a lançamento por  homologação, e não houve qualquer 
antecipação  de pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art. 173, I, 
do CTN. 5. Recurso especial a que se nega provimento." 

Isto posto, acolho o argumento da decadência para declarar nulo lançamento 
efetuado e, por conseguinte, extinguir o processo administrativo em tela. 

É como voto. 

Sala das Sessões, em  9,defevereiro  de 2009 
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